PARECER Nº 636, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 495, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe institui o “Dia de Luta Contra a Homofobia”. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 48ª a 52ª Sessões Ordinárias (de 29 a 04/06/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado para à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado. Não temos aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O objeto previsto na proposição não encontra qualquer óbice para aprovação e implementação no Estado de São Paulo.

A instituição de um dia para se discutir a luta contra a homofobia se firma nas ações afirmativas, expressamente previstas pela Constituição Federal.

A Constituição Federal, na máxima aristotélica que preconiza o tratamento igual aos iguais e desigual aos desiguais, na medida dessa igualdade, possibilita as chamadas ações afirmativas para proteção de fato ou pessoas que necessitam de regulamentação especial em razão de sua natureza.

Os professores Luiz Alberto David de Araújo e Vidal Serrano Nunes Júnior, em sua clássica obra Curso de Direito Constitucional, 11ª edição, editora Saraiva, página 132, descreve o método de aplicação válida do princípio da isonomia, em que a discriminação positiva pode ser ressaltada, sem invalidar seu objeto, in verbis:

“O princípio da isonomia ver-se-á implementado, então, quando reconhecidos e harmonizados os seguintes elementos:

a) fator adotado como critério discriminatório;

b) correlação lógica entre o fator discriminatório e o tratamento jurídico atribuído em face da desigualdade apontada;

c) afinidade entre a correlação apontada no item anterior e os valores protegidos pelo nosso ordenamento constitucional.

Dessa maneira, nenhum elemento, em si, poderá ser tido como válido ou inválido para a verificação da isonomia.”
Os mesmos autores destacam o fator da discriminação positiva, na disciplina do princípio da igualdade, ressaltando que o constituinte tratou de proteger certos grupos que, a seu entender, mereciam tratamento diverso. Enfocando-os a partir de uma realidade histórica de marginalização social ou de hipossuficiência decorrente de outros fatores, cuidou de estabelecer medidas de compensação, buscando concretizar, ao menos em parte, uma igualdade de oportunidades com os demais indivíduos, que não sofreram as mesmas espécies de restrições. São as chamadas ações afirmativas.

A existência de um dia de combate a homofobia permitirá a discussão e a incursão da matéria no seio da sociedade e assim efetivar o exercício democrático.

O professor Pedro Estevam Alves Pinto Serrano, em matéria publicada na página Última Instância na rede mundial de computadores, destaca que a necessidade da discussão ao apresentar o pensamento do jus-filósofo norte-americano John Rawls, in verbis:

“Como ensina o eminente jus-filósofo norte-americano John Rawls, um regime democrático justo pressupõe tolerância na convivência dos diferentes, em especial com as minorias. Pressupõe até mesmo tolerância com facções intolerantes, mas não admite tolerância quando estas facções intolerantes ameaçarem a segurança dos tolerantes ou de terceiros.”
Portanto, desde que não contrariem a Constituição Federal e por simetria a Constituição Estadual e por se tratar de matéria referente a direito fundamental está o legislador estadual autorizado a Legislar e a aprovação do presente projeto não encontra nenhum obstáculo legal ou constitucional para sua aprovação.

Assim, não havendo qualquer impedimento que obste sua regular aplicação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 0495/2007.
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